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APRESENTAÇÃO

Ao estudar e escrever sobre arquitetura nos deparamos com um universo que vai 
além da ciência, essa realidade abrange acima de tudo o social, uma vez que a arquitetura 
é feita para o homem exercer seu direito ao espaço, da maneira mais confortável possível. 
O conceito do que é exatamente esse conforto muda significativamente com o passar 
dos tempos. Novas realidades, novos contextos, novas tecnologias, enfim, uma nova 
sociedade que exige transformações no seu espaço de viver. 

Algumas dessas transformações acontecem pela necessidade humana, outras, cada 
vez mais evidentes, pela necessidade ambiental. Um planeta que precisa ser habitado 
com consciência, de que nossas ações sobre o espaço possuem consequências diretas 
sobre nosso dia a dia. Esta discussão é necessária e urgente, nossos modos de construir, 
de ocupar devem estar em consonância com o que o meio tem a nos oferecer, sem 
prejuízo para as futuras gerações.

As discussões sobre essa sustentabilidade vão desde o destino e uso das edificações 
mais antigas, que são parte de nosso patrimônio e são também produto que pode gerar 
impactos ambientais negativos se não bem utilizados; do desaparecimento ou a luta pela 
manutenção da arquitetura vernacular, que respeita o meio ambiente, à aplicação de 
novas tecnologias em prol de construções social e ecologicamente corretas.

Não ficam de fora as abordagens urbanas: da cidade viva, democrática, sustentável, 
mais preocupada com o bem estar do cidadão, dos seus espaços de vivência, de 
permanência e a forma como essas relações se instalam e se concretizam, com novas 
visões do urbano.

Para tratar dessas e outras tantas questões este livro foi dividido em dois volumes, 
tendo o primeiro o foco na arquitetura, no espaço construído e o segundo no urbano, nos 
grandes espaços de viver, na malha que recebe a arquitetura.

No primeiro volume um percurso que se inicia na história, nos espaços já vividos. 
Na sequência abordam as questões tão pertinentes da sustentabilidade, para finalizar 
apresentando novas formas de produzir esse espaço e seus elementos, com qualidade e 
atendendo a nova realidade que vivemos.

No segundo volume os espaços verdes, áreas públicas, iniciam o livro, que passa 
por discussões acerca de espaços já consolidados e suas transformações, pela discussão 
sobre a morfologia urbana e de estratégias possíveis de intervenção nesses espaços, 
também em busca da sustentabilidade ambiental e social.

Todas as discussões acabam por abordar, na sua essência o fazer com qualidade, 
com respeito, com consciência, essa deve ser a premissa de qualquer estudo que envolva 
a arquitetura e os espaços do viver.

Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: O objetivo deste artigo é examinar 
certificações ambientais de edifício energia zero 
no Brasil. As certificações ambientais apresentam 
requisitos exigidos pelo órgão certificador que 
precisam ser atendidos no empreendimento e 
avaliados por terceira parte. Neste caso são 
avaliadas exigências relacionadas aos edifícios 
energia zero que devem possuir redução no 
consumo energético sendo projetados para 
terem eficiência energética e gerar quantidade de 
energia renovável equivalente ou maior do que 
a demanda de consumo energético. A pesquisa 
investiga por meio de levantamento bibliográfico 
duas certificações que foram implementadas 
em edifícios no Brasil, a certificação americana 
LEED Zero Energy e a brasileira GBC Brasil 
Zero Energy. É analisado o primeiro edifício 
LEED Zero Energy no mundo, localizado em 

Curitiba e o primeiro com a certificação GBC 
Brasil Zero Energy, em Cuiabá. Conclui-se 
que os incentivos e práticas das certificações 
edifício energia zero são de grande importância 
no mercado brasileiro da construção civil devido 
aos edifícios energia zero colaborarem com a 
redução da emissão de gases de efeito estufa. 
PALAVRAS-CHAVE: Certificação Zero Energia, 
Edifício Energia Zero, Eficiência Energética, 
Geração de Energia Renovável.

ZERO ENERGY BUILDING (ZEB) 

CERTIFICATIONS IN BRAZIL 

ABSTRACT: The aim of this paper is to examine 
zero energy building certifications in Brazil. The 
environmental certifications have requirements 
required by the certification institution that need 
to be met in the building and evaluated by a third-
party. In this case, requirements related to zero 
energy buildings are considered, which must 
have energy consumption reduction through 
an energy efficient design and renewable 
energy generation equivalent or greater than 
the building energy demand. The research 
investigates through a bibliographic survey two 
zero energy certifications that were implemented 
in buildings in Brazil, the American certification 
LEED Zero Energy and the Brazilian GBC Brazil 
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Zero Energy. It is investigated the first building LEED Zero Energy in the world, located in 
Curitiba and the first with GBC Brazil Zero Energy certification, in Cuiaba. It concludes that 
incentives and implementation of zero energy certification are of great importance in the 
Brazilian building industry because the zero energy buildings collaborate in the reduction of 
greenhouse gas emission. 
KEYWORDS: Zero Energy Certification, Zero Energy Building, Energy Efficiency, Renewable 
Energy Generation. 

1 | 	INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é examinar certificações ambientais de edifício energia 
zero no Brasil devido à energia representar grande parte do consumo e custo de operação 
no ciclo de vida de um empreendimento, ter impacto no conforto térmico e visual dos 
ocupantes, além dos grandes impactos que os edifícios causam no meio ambiente, na 
economia e na sociedade. Por meio de levantamento bibliográfico, neste estudo são 
analisadas duas certificações de edifício energia zero implementadas no Brasil: GBC 
Brasil Zero Energy e LEED Zero Energy, além dos primeiros edifícios certificados. 

Segundo Edwards (2008), a emissão de dióxido de carbono (CO2), responsável pelo 
aquecimento global, é um fenômeno urbano resultante de diversos fatores, como: clima, 
tipos de uso do solo, densidade da população e estilo de vida – considera-se edifícios 
como essenciais à vida.

No Brasil, de acordo com o Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS, 
2007), a construção civil é responsável por diversos impactos ambientais, medidos em 
2007, como diminuição da permeabilidade do solo, emissões de dióxido de carbono, 
consumo de até 75% dos recursos naturais extraídos, cerca de 50% do consumo de 
energia elétrica na operação dos edifícios e 21% da água consumida no país.

O Balanço Energético Nacional (BEN) 2019, que tem como ano base 2018, indicou 
um total de emissões de 416,1 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (Mt 
CO2-eq) relacionadas à matriz energética brasileira, ao redor de 2 t CO2-eq por habitante, 
5,2% menor que no ano 2017. O consumo de energia no ano 2018 teve uma redução de 
1,1% em relação ao ano anterior; já a geração de energia solar fotovoltaica apresentou 
aumento de 316,1%, e a eólica, 14,4%. Apesar da diminuição no último ano, há uma 
projeção do Plano Decenal de Expansão de Energia 2027 (PDE 2027) de aumento de 
emissões de dióxido de carbono de aproximadamente 2,58% ao ano (EPE, 2019).

Tem-se então a oportunidade de diminuir as emissões de carbono no setor da 
construção civil por meio de edifícios mais eficientes que geram menos impactos e 
colaboram com o desenvolvimento sustentável. 



 
Arquitetura e Urbanismo: Abordagem Abrangente e Polivalente Capítulo 16 218

2 | 	EDIFÍCIO ENERGIA ZERO

Pesquisas sobre edifício energia zero foram desenvolvidas ao redor do mundo, 
como a Task 40 (Towards Net Zero Energy Solar Buildings), de 2009 a 2013, do Programa 
de Aquecimento e Resfriamento Solar (Solar Heating and Cooling Program - SHC) da 
Agência Internacional de Energia (International Energy Agency - IEA), que teve como 
objetivo estabelecer uma definição do conceito das metodologias e diretrizes internacionais 
do edifício energia zero (SHC; ECBCS, 2009). Os resultados da pesquisa demostram 
que as definições ainda são deficientes na maioria dos países e a maioria é genérica 
enfatizando os objetivos, mas apresentam clareza nas etapas necessárias: proporcionar 
uma edificação o mais eficiente possível por meio de um projeto integrado, tecnologias 
economizadoras de energia, geração de energia renovável e um bom desempenho ao 
longo do tempo (SHC, 2015).

Neste artigo, edifício energia zero, em inglês zero energy building (ZEB), é 
compreendido de acordo com o Green Building Council Brasil (2017, p.8): aquele 
que “comprova que o consumo de energia local da operação anual é zerado por uma 
combinação de alta eficiência energética e geração de energia por fontes renováveis”. 

Para se ter um prédio autossuficiente em energia e que gere menos impactos 
ambientais é necessário que ele apresente estratégias de eficiência energética combinadas 
com um projeto que tenha a natureza como diretriz, por meio do emprego de estratégias 
passivas como aproveitamento de iluminação natural e ventilação natural (EDWARDS, 
2008).

As técnicas de projeto passivo requerem conhecimento do clima, das condições do 
terreno, do movimento solar e dos materiais da edificação, visando aproveitar ou rejeitar 
as energias naturais que afetam a edificação. Elas devem andar com a seleção criteriosa 
dos materiais de construção e dos detalhes de modo a controlar o fluxo térmico entre o 
interior e o exterior. A integração de técnicas passivas pode oferecer conforto e, ao mesmo 
tempo, reduzir a necessidade de calefação e refrigeração (KELLER; BURKE, 2010). 

Segundo Corbella e Yannas (2003), entende-se projeto passivo com implementação 
de arquitetura bioclimática, de integração do edifício com o meio ambiente por meio de 
características da vida e do clima local, em busca de melhoria de qualidade de vida do 
indivíduo no ambiente construído e no entorno, e de menor consumo de energia garantindo 
conforto ambiental. 

Desta maneira, conforme Guzowski (2010), os edifícios devem explorar e expandir o 
papel do sol e do vento em reduzir ou eliminar a dependência nos combustíveis fósseis, 
demonstrando que não há uma única estratégia, mas projeto adequado ao clima juntamente 
com novas tecnologias para mitigar o aquecimento global e mudanças climáticas por meio 
da arquitetura zero energia e carbono neutro.
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3 | 	CERTIFICAÇÕES 

Tendo em vista a redução das emissões de gases de efeito estufa, no final do ano 
2015 foi firmado o Acordo de Paris durante a 21a Conferência das Partes (COP21) da 
UNFCCC (Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima), em Paris. 
Cento e noventa e cinco países, dentre eles o Brasil, aprovaram o acordo internacional 
que tem como objetivo manter o aquecimento global abaixo de 2oC (MMA, 2019). 

Em setembro de 2016, com a aprovação pelo Congresso Nacional, o Brasil ratificou o 
Acordo, firmando o compromisso em que “pretende comprometer-se a reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025” (REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, 2016, p.1).

Com o objetivo de contribuir com o cumprimento das metas do Acordo de Paris e de 
zerar as emissões de carbono advindas do setor da construção civil até 2050, o World 
Green Building Council lançou em 2016 o Programa Global Advancing Net Zero. 

O programa apresentou em setembro de 2018 um compromisso de edifícios zero 
carbono que desafia empresas, cidades, estados e regiões a atingir zero carbono na 
operação de seus portfólios em 2030 e a favorecer que todos os edifícios operem com 
zero carbono até 2050.

O World Green Building Council apresenta 67 países membros, dentre eles o Brasil 
que apresenta o Green Building Council Brasil (GBC Brasil), responsável pela criação da 
primeira certificação de edifício energia zero no mundo – certificação GBC Brasil Zero 
Energy, após a divulgação em maio de 2017 da primeira certificação para edifício zero 
carbono do mundo promovida pelo GBC do Canadá – CaGBC Zero Carbon Building 
Standard (WGBC, 2019).

A certificação GBC Brasil Zero Energy foi lançada em agosto de 2017 pelo GBC 
Brasil, uma organização não governamental que visa fomentar a indústria brasileira de 
construção sustentável, juntamente com participantes de empresas membros que integram 
o Comitê Técnico.

Foi criada a certificação com aplicação nacional, voluntária, prática, simples, 
transparente e com avaliação por terceira parte com o objetivo de garantir o cumprimento 
das metas da COP Paris e estimular a transformação do mercado brasileiro de eficiência 
energética e geração de fontes renováveis. 

A certificação é aplicável em diversas tipologias de edificações, como residências, 
condomínios residenciais, prédios comerciais, lajes corporativas, centro de distribuição, 
data center, entre outras, tendo sida mais utilizada em edifícios comerciais.  

Para um empreendimento ser apto à certificação é necessário que tenha pelo menos 
um ano de operação monitorada de forma contínua com o balanço energético anual 
zerado, ou seja, com geração anual de energia igual ou maior que o consumo de energia 
no ano (GBC BRASIL, 2017).
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A certificação GBC Brasil Zero Energy aborda treze requisitos: tempo de operação, 
taxa de ocupação mínima, metragem mínima das áreas construídas, tipologia, atendimento 
a legislações, empreendimento off grid, eficiência mínima para geração on site e off site, 
geração de energia renovável on site e off site, compra de créditos de energia renovável, 
uso de energia não renovável e balanço anual do empreendimento. Para cálculo do uso 
de energia não renovável e da geração de energia renovável, deve-se utilizar o fator 
de conversão das energias primárias do Centro Brasileiro de Eficiência Energética em 
Edificações (CB3E) para o novo PBE Edifica (Programa Brasileiro de Etiquetagem de 
eficiência energética para edifícios criado pelo Inmetro e a Eletrobras), exceto para energia 
elétrica em que deve ser usado o fator 1,0, ao invés de 1,6 (GBC BRASIL, 2017).

O empreendimento que busca a certificação GBC Brasil Zero Energy pode gerar 
energia renovável no terreno ou fora dele, como também comprar créditos de energia 
renovável, limitados a 10% do consumo anual total de energia elétrica do edifício, por 
meio de REC Brazil com compensação por PPA (power purchase agreement), ou seja, 
com contratação de âmbito privado no mercado livre e preço fixo negociado de energia. 
Cada REC (Certificado de Energia Renovável) equivale a 1 MWh de energia renovável 
gerada e injetada na rede de energia elétrica no Brasil por uma usina de energia renovável 
registrada (REC BRAZIL, 2019). 

É possível pré-certificar um edifício que busca a certificação nas fases de projeto e 
construção, sendo a certificação recebida apenas depois da comprovação do atendimento 
dos requisitos após doze meses de operação da edificação. No caso de edifícios 
existentes, é necessário compilar as contas de energia do último ano e calcular como 
será feita a compensação energética. A certificação tem validade de um ano. Para renová-
la é necessário comprovar balanço energético zerado na operação do ano seguinte, nos 
últimos doze meses contínuos. 

O custo da certificação GBC Brasil Zero Energy difere em relação à tipologia e se 
há uma empresa membro no processo. Se for desejada a pré-certificação, o custo é de 
4.500 reais para não membros, a taxa de inscrição para residência unifamiliar é 1.500 
reais, enquanto que para outras tipologias é 4.500 reais, sendo para ambos a avaliação 
de projeto no valor de 3.000 reais. Para membros, há desconto de 1.500 reais na pré-
certificação e na inscrição, e de 1.000 reais na auditoria (GBC BRASIL, 2017).

Até julho de 2019, segundo GBC Brasil (2019), 23 projetos foram registrados e nove 
edifícios foram certificados, sendo o primeiro a receber a certificação o Centro Sebrae de 
Sustentabilidade, um edifício em Cuiabá, Mato Grosso, que funciona como um laboratório 
de práticas sustentáveis aplicadas aos pequenos negócios, abordado neste trabalho.  

A busca por um edifício energia zero resultou na criação de outras certificações 
ambientais além da GBC Brasil Zero Energy, como a LEED Zero, lançada pelo United 
States Green Building Council (USGBC), em novembro de 2018. 

O USGBC é uma ONG americana criada em 1993, também responsável pela 
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elaboração e disseminação da certificação LEED (Leadership in Energy and Environmental 
Design), que tem como objetivo promover práticas sustentáveis na indústria da construção 
civil. 

A certificação LEED Zero tem outras áreas de aplicação como zero carbono (LEED 
Zero Carbon), zero água (LEED Zero Water) e zero resíduos (LEED Zero Waste). 

Na certificação LEED Zero Energy há requisitos do empreendimento ser certificado 
LEED BD+C (Building Design and Construction) ou LEED O+M (Operation and Maintenance), 
ou ser registrado como LEED O+M em busca da certificação de edifício existente e de 
ter pelo menos doze meses de operação. Para receber a certificação o edifício deve 
apresentar um saldo zero de uso de energia da rede no último ano de operação, ou seja, 
gerar uma quantidade de energia equivalente ou maior do que a consumida. A validade da 
certificação é de três anos, devendo posteriormente, se desejado, ser renovada (USGBC, 
2019). 

Para calcular a energia entregue ao empreendimento, deve-se usar os índices da 
fonte de energia da média nacional do Energy Star para cada fonte de energia do edifício 
do Energy Star Portfolio Manager Technical Reference: Source Energy para projetos nos 
Estados Unidos e no Canadá. Em projetos internacionais, utilizar os índices americanos, 
ou índices publicados para o país no qual o projeto está localizado. O fator de conversão 
de eletricidade dos Estados Unidos é 2,80, enquanto que o do Canadá, é 1,96 (ENERGY 
STAR, 2018). Já o fator de conversão de eletricidade médio brasileiro é 1,60 (LAMBERTS; 
RUPP, 2017). A matriz energética brasileira é diferente da americana, sendo em sua 
maioria hidroelétrica, enquanto nos Estados Unidos é térmica, devendo assim ser utilizado 
o fator brasileiro de conversão de fonte de energia. Deve-se considerar que além do fator 
de conversão de eletricidade ser diferente de acordo com o país, ele muda ao longo dos 
anos.  

Na certificação LEED Zero Energy, segundo USGBC (2019), devem ser utilizados os 
mesmos fatores de conversão de fonte de energia para calcular a energia consumida e a 
energia gerada. Desta maneira, a quantidade de energia gerada e quantidade de energia 
consumida devem ser multiplicadas pelos fatores de conversão de acordo com a fonte de 
energia utilizada. Se o resultado do total de energia consumida menos o total de energia 
gerada for igual ou menor que zero, o edifício é apto a receber a certificação LEED Zero 
Energy. 

Em relação à taxa de certificação que deve ser paga ao Green Business Certification 
Inc. (GBCI), não há custo de registro e o valor da auditoria é de acordo com a área do 
edifício, havendo 500 dólares de desconto para empresas membros do USGBC, sendo o 
valor comum de 2.000 dólares para até 46.451 m2 (499,999 ft2) e acima desta metragem 
quadrada, 3.000 dólares (USGBC, 2019). 

No Brasil, a produção de energia renovável foi fomentada com a Resolução Normativa 
no 687, de 24 de novembro de 2015 da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Ela 
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entrou em vigor em 1o de março de 2016 e altera a Resolução Normativa no 482, de 17 de 
abril de 2012. 

No Artigo I da norma, está definido o sistema de compensação de energia elétrica 
em que a energia gerada é injetada por uma unidade consumidora na distribuidora local, 
e posteriormente a central geradora é compensada com o consumo de energia elétrica 
(ANEEL, 2015). 

Para fins de compensação, a energia injetada no sistema de distribuição pela unidade 
consumidora será cedida a título de empréstimo gratuito para a distribuidora, passando 
a unidade consumidora a ter um crédito em quantidade de energia ativa a ser consumida 
por um prazo de sessenta meses (ANEEL, 2015). 

Desta forma, em um sistema de geração de energia elétrica conectado à rede pública, 
o excedente, ou seja, a diferença entre a energia injetada e a consumida, é devolvido à 
rede elétrica. Por meio do medidor de energia bidirecional instalado pela distribuidora, 
é possível verificar quanto foi consumido e quanto foi distribuído, para assim gerar um 
crédito de energia a ser utilizado em até cinco anos pela central geradora. 

Além disso, o Plano Nacional de Eficiência Energética (PNEf) de 2011 elaborado pelo 
Ministério de Minas e Energia (MME) e colaboradores, destaca as premissas e diretrizes 
básicas de eficiência energética para energia elétrica com objetivo de apresentar as 
projeções para até 2030. Em relação aos edifícios, há como proposta uma legislação 
para tornar obrigatório o PBE Edifica em edifícios públicos até 2020, em edificações 
comerciais e de serviços até 2025 e em residenciais até 2030 (MME, 2011). Ressalta-
se que a etiquetagem já é obrigatória em edifícios públicos desde 2014, por meio da 
Instrução Normativa no 2/2014. 

4 | 	EDIFÍCIOS CERTIFICADOS 

No final do ano 2018, o primeiro empreendimento que recebeu a certificação LEED 
Zero no mundo foi o edifício de escritório em Curitiba, Paraná, da empresa Petinelli de 
consultoria de sustentabilidade em edifícios. Segundo USGBC (2019), com 440 m2, a 
edificação deste antigo armazém também foi certificada LEED v4 for Building Operations 
and Maintenance nível Platinum pela plataforma Arc, certificação aplicada na operação e 
manutenção de edifícios existentes e GBC Brasil Zero Energy. Devido ao uso de estratégias 
de eficiência energética que geram menor consumo de energia, como isolamento térmico 
no telhado, iluminação natural, controle de iluminação e equipamentos eficientes, o edifício 
apresenta intensidade de uso de energia (energy use intensity - EUI) de 25 kWh/m2/ano. 
Além disto, um sistema fotovoltaico de 15 kW na cobertura gera ao redor de 125% da 
energia necessária para operar o escritório de 25 pessoas, caracterizando o escritório da 
Petinelli como um exemplo de edifício energia zero (Fig. 1).
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Figura 1: Escritório Petinelli
Fonte: USGBC, 2019. Disponível em: <https://www.usgbc.org/articles/leed-zero-petinelli-headquarters-creates-

momentum-client-goals>. Acesso em: 31 jul. 2019.

Já o Centro Sebrae de Sustentabilidade (CSS), foi inaugurado em 2010 em Cuiabá, 
Mato Grosso, é piloto na certificação GBC Brasil Zero Energy e também apresenta selo 
brasileiro de eficiência energética PBE Edifica nível A e certificação inglesa de operação 
BREEAM In-Use classificação Excelente. Segundo Sebrae (2017), a edificação de dois 
pavimentos abriga um salão de trabalho de aproximadamente 350 m2 voltado para 
educação ambiental de visitantes e um auditório com capacidade para 100 pessoas com 
mesma área. 

Projetado pelo arquiteto mato-grossense José Afonso Botura Portocarrero com 
base na arquitetura bioclimática das habitações indígenas, o CSS apresenta proporção 
próxima às das casas xinguanas, com pé-direito alto e cobertura com duas camadas 
de concreto com um colchão de ar de 40 cm entre elas (Fig. 2). Frestas superiores na 
cobertura permitem que a água de chuva escorra entre estas camadas, proporcionando 
a diminuição de temperatura da laje inferior. Juntamente com o insuflamento de ar nesta 
área que age como um isolamento térmico, a entrada de água reduz a temperatura interna 
da edificação. 

Além da cobertura, estão presentes outras estratégias de arquitetura bioclimática 
como grande aproveitamento de luz natural através de fachadas de vidro, lâmpadas 
solares que captam a luz externa e com espelhos distribuem o fluxo luminoso no ambiente, 
e proteção da radiação solar direta com brises móveis nas fachadas, que garantem a 
permeabilidade visual do interior para o exterior, mas protegem o ambiente interno do 
superaquecimento e da necessidade de resfriamento. Desta maneira, o edifício apresenta 
conforto térmico com temperatura interna em até 5oC menor que a temperatura externa. 



 
Arquitetura e Urbanismo: Abordagem Abrangente e Polivalente Capítulo 16 224

Figura 2: Edifício Centro Sebrae de Sustentabilidade 
Fonte: SEBRAE, 2018. Disponível em: <http://agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/NA/centro-sebrae-de-sustentabilidade-
css-e-finalista-do-premio-mundial-breeam-awards-2018,dc27c02e422d1610VgnVCM1000004c00210aRCRD>. Acesso 

em: 24 ago. 2019.

Como estratégias ativas de eficiência energética, há lâmpadas fluorescentes e de 
alta eficiência energética (LED) nos ambientes e iluminação de tarefa nas mesas de 
trabalho, que são utilizadas quando a iluminação natural não é suficiente. Somadas às 
estratégias passivas citadas anteriormente, garantem um menor consumo de energia 
elétrica do edifício. 

Para abastecer a baixa demanda energética, há geração de energia renovável por 
meio de uma micro usina de painéis fotovoltaicos que foi instalada em abril de 2016 na 
cobertura do estacionamento. Com 180 painéis conectados à rede pública com potência 
de 45 kWp (quilowatt-pico), o CSS supre 100% da demanda de energia elétrica, havendo 
previsão de retorno do investimento em até seis anos (SEBRAE, 2017).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para conceber um edifício energia zero, deve-se primeiro reduzir o consumo da 
edificação por meio de um projeto com diretrizes de arquitetura bioclimática e tecnologias 
de eficiência energética, para assim ter uma menor demanda de geração de energia 
renovável. O desafio então está na redução da intensidade de uso de energia (kWh/m2/
ano), que juntamente com a forma do edifício e a área resultante de cobertura, influencia 
na geração de energia necessária para suprir a demanda. Por exemplo, em um edifício 
alto, com grande área construída e pequena área de cobertura, é mais difícil gerar a 
quantidade de energia correspondente ao consumo. Desta maneira, deve-se também 
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estudar a forma do edifício para melhor aproveitamento de área para geração de energia. 
Se não for possível locar painéis fotovoltaicos na edificação, pode-se também instalar no 
terreno, como na cobertura de um estacionamento externo, ou apresentar geração ou 
compra de energia renovável off site. 

Na implementação do sistema de geração de energia renovável é importante verificar 
o tipo de energia adequado ao local, a melhor localização do sistema no terreno, o clima, 
a eficiência do sistema, o preço de energia elétrica e possíveis benefícios financeiros para 
cálculo de payback.  

As certificações LEED Zero Energy e GBC Brasil Zero Energy são recentes no mercado 
brasileiro, apresentando aplicabilidade com alguns empreendimentos nos primeiros dois 
anos de implementação. Estas certificações apresentam pequenas diferenças, como 
validade e exigência de ser um edifício certificado LEED ou em busca de certificação no 
caso da LEED Zero. Enquanto que esta dura três anos, a GBC Brasil Zero Energy deve 
ser renovada a cada ano. Há também diferenças de valores, na certificação brasileira 
deve ser paga a inscrição, além da avaliação do projeto, sendo a taxa relacionada à 
tipologia. Já na certificação americana, não há custo de registro, apenas de auditoria de 
acordo com a metragem quadrada do edifício. Devido à atual cotação do dólar, o custo 
das duas certificações é similar. 

Considerando a proposta de tornar obrigatório o PBE Edifica de acordo com o PNEf 
de 2011, espera-se que haja outras regulamentações e possíveis incentivos fiscais e 
financeiros para prédios eficientes energeticamente, geração de energia renovável em 
edificações e edifício energia zero.

Apesar da dificuldade, os edifícios energia zero podem ser mais frequentes no Brasil 
nos próximos anos. É possível ter um objetivo menos custoso como implementar edifício 
quase energia zero (nearly zero energy building - nZEB) para colaborar com as metas de 
redução de aquecimento global. 
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